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Seção VI
Da Padronização das Contratações
Art. 14. As contratações deverão observar os seguintes 

princípios:
a) da padronização, considerada a compatibilidade de 

especificações estéticas, técnicas ou de desempenho;
b) do parcelamento, quando for tecnicamente viável e 

economicamente vantajoso.
Art. 15. As especificações para a aquisição de bens, 

contratação de serviços e obras deverão conter considerações 
sociais e ambientais, ponderando fatores sustentáveis como 
os processos de extração ou fabricação, utilização e descarte 
dos produtos e matérias-primas como elemento motivador de 
todas as fases da contratação pública, desde o planejamento 
até a fiscalização da execução de contratos, assegurando os 
princípios da igualdade de tratamento, da não discriminação, 
do reconhecimento mútuo, da proporcionalidade, da transpar-
ência e da concorrência efetiva.

Parágrafo único. O planejamento e execução dos proces-
sos licitatórios deverão ser motivados com estímulos à redução 
de consumo, análise do ciclo de vida de produtos (produção, 
distribuição, uso e disposição) para determinar a vantajosidade 
econômica da oferta, estímulos para que os fornecedores 
assimilem a necessidade gradativa de oferecer ao mercado 
obras, produtos e serviços sustentáveis e fomento da inovação 
com uso racional de produtos com menor impacto ambiental 
negativo.

Art. 16. Caberá à Procuradoria Geral do Município disci-
plinar os modelos de minutas de editais e a padronização de 
contratos.

Parágrafo único. Caberá, ainda, à Procuradoria Geral do 
Município disciplinar as hipóteses de dispensa da análise 
jurídica prevista no artigo 53, §5º, da Lei Federal nº 14.133, 
de 2021.

Art. 17. A Secretaria Municipal de Gestão disciplinará a 
padronização do termo de referência de compras e serviços 
contínuos comuns a todas as unidades da Administração 
Pública Municipal.

Parágrafo único. As especificações técnicas dos serviços 
contínuos com dedicação exclusiva de mão de obra ou pre-
dominância de mão de obra terão como referência os Estudos 
Técnicos de Serviços Terceirizados do Município de São Paulo e, 
na ausência, do Governo do Estado de São Paulo – CadTerc ou 
do Governo Federal, observadas as demais normas municipais 
de regência.

Art. 18. Caberá à Secretaria Municipal de Infraestrutura 
e Obras:

I - instituir o sistema informatizado de acompanhamento 
de obras;

II - padronizar tecnicamente a contratação de obras e 
serviços de engenharia, no que couber;

III - promover a adoção gradativa de tecnologias e proces-
sos integrados que permitam a criação, a utilização e a atual-
ização de modelos digitais de obras e serviços de engenharia;

IV - fixar a metodologia para elaboração de anteprojeto 
nos casos de contratação integrada;

V - elaborar Tabela de Custos Unitário destinada à elabo-
ração de preços referenciais para contratações de obras e 
serviços de engenharia.

§ 1º Os requisitos do Projeto Básico são aqueles previstos 
na Lei nº 16.139, de 16 de março de 2015.

§ 2º A substituição de projeto executivo pela especificação 
em termo de referência ou em projeto básico para obras e 
serviços comuns de engenharia, conforme o artigo 18, § 3º, 
da Lei Federal nº 14.133, de 2021, ficará condicionada a mani-
festação técnica fundamentada de que inexiste prejuízo para a 
aferição dos necessários padrões de desempenho e qualidade.

§ 3º A área técnica deverá manifestar-se acerca da car-
acterização de serviço engenharia como comum ou especial, 
a partir dos critérios definidos no artigo 6º, inciso XXI, da Lei 
Federal nº 14.133, de 2021.

Art. 19. Caberá à Secretaria Municipal das Subprefeituras 
disciplinar a padronização dos serviços de zeladoria urbana 
e afins.

Art. 20. As aquisições de bens e as contratações de ser-
viços de Tecnologia da Informação e Comunicação dar-se-ão 
em conformidade com o respectivo Plano Diretor Setorial de 
Tecnologia da Informação e Comunicação - PDSTIC, bem como 
com as Orientações Técnicas publicadas pelo Órgão Central 
de Tecnologia da Informação e Comunicação, obedecidas as 
demais disposições do Decreto nº 57.653, de 2017.

Art. 21. Não serão objeto de execução indireta:
I – as atividades relacionadas à tomada de decisão ou 

posicionamento institucional nas áreas de planejamento, coor-
denação, supervisão e controle;

II – as atividades relacionadas às estratégias para o órgão 
ou a entidade, cuja terceirização possa colocar em risco o con-
trole de processos e de conhecimentos e tecnologias;

III – as funções relacionadas ao poder de polícia, de 
regulação, de outorga de serviços públicos e de aplicação de 
sanção.

Parágrafo único. Os serviços auxiliares, instrumentais ou 
acessórios aos objetos de que tratam os incisos do “caput” 
deste artigo poderão ser executados de forma indireta, vedada 
a transferência de responsabilidade para a realização de atos 
administrativos ou a tomada de decisão para o contratado.

Seção VII
Da Vedação da Aquisição de Bens de Consumo de Luxo
Art. 22. Os bens de consumo adquiridos para suprir as 

demandas das estruturas da Administração Pública Municipal 
deverão ser de qualidade comum, não superior à necessária 
para cumprir as finalidades às quais se destinam, vedada a 
aquisição de artigos de luxo.

§ 1º São considerados bens de consumo aqueles que, de 
acordo com o regulamento específico do Município de São 
Paulo, não são passíveis de controle pelo Sistema de Bens 
Patrimoniais Móveis – SBPM.
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DECRETOS
DECRETO Nº 62.100, DE 27 DE DEZEMBRO DE 

2022

Dispõe sobre normas de licitação e con-
tratos administrativos para a Administração 
Pública direta, autárquica e fundacional 
do Município de São Paulo, nos termos 
previstos na Lei Federal nº 14.133, de 1º 
de abril de 2021, bem como consolida a 
regulamentação da matéria em âmbito 
municipal.

RICARDO NUNES, Prefeito do Município de São Paulo, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,

D E C R E T A:
CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1º Este decreto dispõe sobre normas de licitação e 

contratos administrativos para a Administração Pública direta, 
autárquica e fundacional do Município de São Paulo, nos ter-
mos previstos na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 
bem como consolida a regulamentação da matéria em âmbito 
municipal.

Parágrafo único. Os órgãos e entidades contratantes de-
verão observar as normas gerais previstas na legislação federal 
e as normas específicas deste decreto para a realização de 
licitação e a formalização e execução de contratos.

CAPÍTULO II
DAS COMPETÊNCIAS GERAIS
Seção I
Das Competências das Autoridades Máximas dos Órgãos 

e Entidades
Art. 2º Compete aos Secretários Municipais e às autori-

dades máximas dos órgãos autônomos equiparados às Secre-
tarias Municipais aprovar o plano de contratações anual, bem 
como autorizar licitações, contratações diretas e a utilização 
de procedimentos auxiliares nas licitações e contratações, no 
âmbito dos respectivos órgãos.

§ 1º Na administração indireta, a competência de que 
trata o “caput” deste artigo incumbe aos dirigentes das re-
spectivas entidades.

§ 2º Salvo na hipótese de lei ou regulamento especial 
prever o contrário, compete, ainda, às autoridades referidas no 
“caput” e no § 1º deste artigo:

I - homologar licitações e adjudicar os objetos respectivos;
II - aprovar minutas de editais;
III - designar o agente de contratação, o pregoeiro ou a 

comissão de contratação;
IV - designar equipe de apoio;
V - anular e revogar licitações ou declará-las desertas ou 

prejudicadas;
VI - aplicar penalidades a licitantes e a contratados;
VII - decidir recursos administrativos;
VIII - decidir sobre a realização de licitação na forma pres-

encial e sobre a antecipação da fase de habilitação prevista no 
artigo 17, § 1º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021;

IX - assinar e extinguir contratos, por qualquer meio juri-
dicamente admitido;

X - autorizar liberação e substituição de garantias con-
tratuais;

XI - autorizar devolução ou substituição de garantia para 
participar de licitação;

XII - autorizar alterações contratuais;
XIII - autorizar repactuações contratuais.
§ 3º As competências previstas neste artigo poderão ser 

delegadas a autoridade ou órgão subordinado, excetuadas as 
seguintes hipóteses:

I - aplicação das penalidades de impedimento para licitar 
e contratar ou de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar;

II - realização de licitação na forma presencial e a ante-
cipação da fase de habilitação;

III - contratação emergencial, caso em que, se a autoridade 
prevista no “caput” deste artigo não autorizar a contratação, 
deverá ratificá-la em até 5 (cinco) dias;

IV - definição das situações excepcionais de que trata o 
artigo 22, §§ 3º e 4º, deste decreto.

§ 4º A Secretaria Municipal de Gestão poderá estabelecer, 
por portaria, a centralização de compras e contratações de ser-
viços comuns aos órgãos municipais, sem prejuízo da alocação 
do objeto no plano de contratação anual da unidade.

§ 5º No caso do § 4º deste artigo, os demais órgãos mu-
nicipais não poderão promover licitações para o mesmo objeto 
com características semelhantes, salvo em situações excepcio-
nais, devidamente justificadas, mediante prévia anuência da 
Secretaria Municipal de Gestão.

Seção II
Dos Agentes de Contratação, Pregoeiros e Comissões de 

Contratação
Art. 3º Competem ao agente de contratação, pregoeiro ou 

comissão de contratação os seguintes atos:
I - analisar a minuta de edital, propondo as alterações e 

correções necessárias;
II - promover a divulgação do edital, após aprovação pela 

Assessoria Jurídica, quando necessário, e autorização da auto-
ridade competente;

III - responder os pedidos de esclarecimentos e eventuais 
impugnações apresentadas contra o edital, com o auxílio dos 
setores técnicos competentes;

IV - determinar a abertura da sessão pública e promover 
seu adiamento, suspensão ou reativação, quando necessário, 
conforme decisão da autoridade competente;

V - analisar as propostas e desclassificar aquelas que não 
atendam aos requisitos previstos no edital;

VI - promover o desempate das propostas, quando o 
sistema eletrônico de licitação não o previr automaticamente;

VII - processar a etapa de lances de acordo com a modali-
dade de licitação e com o sistema utilizado;

VIII - promover o exercício do direito de preferência afeto 
às microempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas, 
quando for o caso;

IX - negociar o valor do menor preço obtido ou condições 
mais vantajosas para a Administração;

X - decidir motivadamente quanto à aceitabilidade do 
preço;

XI - promover a habilitação;
XII - recepcionar, analisar e se manifestar com relação 

aos recursos interpostos contra seus atos, encaminhando-os à 
autoridade competente, caso não reforme a decisão recorrida;

XIII - elaborar ata da sessão pública, que conterá, sem 
prejuízo de outros elementos, o registro:

a) dos participantes do procedimento licitatório;
b) das propostas classificadas e desclassificadas;
c) das propostas e lances e da classificação final das 

propostas;
d) do exercício do direito de preferência por parte de 

microempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas;
e) da negociação do preço;
f) da aceitabilidade do menor preço;
g) da análise dos documentos de habilitação;
h) do saneamento de irregularidade fiscal das microem-

presas, empresas de pequeno porte e cooperativas, quando 
for o caso;

i) dos recursos apresentados e respectiva decisão;
XIV - propor à autoridade competente a homologação, a 

adjudicação do objeto ao licitante vencedor, a revogação ou 
a anulação do processo licitatório, bem como a declaração de 
licitação deserta ou prejudicada.

§ 1º Poderá ser constituída equipe de apoio permanente 
no âmbito de cada órgão ou entidade.

§ 2º A Secretaria Municipal de Gestão promoverá a capaci-
tação dos pregoeiros, agentes de contratação e das equipes 
de apoio, bem como de todos os demais agentes públicos 
essenciais à execução do processo de licitação e contratação 
dos órgãos da Administração Municipal Direta, Autarquias 
e Fundações, bem como dará suporte técnico e operacional 
para utilização dos sistemas eletrônicos utilizados no âmbito 
do Município.

§ 3º O agente de contratação, o pregoeiro e os membros 
da comissão de contratação serão selecionados preferencial-
mente dentre servidores públicos efetivos ou empregados 
públicos do quadro permanente.

Seção III
Do Compartilhamento de Estruturas entre Órgãos
Art. 4º As Secretarias Municipais e os órgãos autônomos 

a elas hierarquicamente equiparados poderão compartilhar 
estruturas para o processamento de licitações e contratações 
voltadas ao atendimento das suas necessidades.

CAPÍTULO III
DAS LICITAÇÕES
Seção I
Do Plano de Contratações Anual
Art. 5º Cada órgão ou entidade contratante poderá elabo-

rar Plano de Contratações Anual, descrevendo os objetos que 
pretende contratar no exercício seguinte, informando, para 
cada um deles:

I – a descrição sucinta do objeto;
II – a justificativa para a aquisição ou contratação;
III – a estimativa preliminar do valor;
IV - o grau de prioridade da compra ou contratação;
V - a data pretendida para a compra ou contratação; e
VI - a existência de vinculação ou dependência com a 

contratação de outro item para sua execução, visando de-
terminar a sequência em que os respectivos procedimentos 
licitatórios serão realizados.

§ 1º Na elaboração do Plano de Contratações Anual serão 
observadas as seguintes diretrizes:

I - agregação, sempre que possível, de demandas referen-
tes a objetos da mesma natureza;

II - concepção do calendário de licitação, observado o dis-
posto nos incisos IV a VI do “caput” deste artigo;

III - adequação financeira e orçamentária.
§ 2º Para as contratações de soluções de tecnologia da 

informação e comunicações, o Plano de Contratações Anual 
observará o Plano Diretor Setorial de Tecnologia da Informação 
e Comunicação, nos termos do Decreto nº 57.653, de 7 de 
abril de 2017.

§ 3º Compete à Secretaria Municipal de Gestão, por inter-
médio da Coordenação de Bens e Serviços – COBES, coordenar 
o processo de elaboração dos Planos de Contratação Anuais e 
regulamentar sua realização.

Art. 6º O Plano de Contratações Anual será divulgado no 
sítio eletrônico oficial até o final de cada exercício, para vigên-
cia no exercício seguinte, podendo ser aditado, a qualquer 
tempo, mediante decisão justificada da autoridade máxima do 
órgão ou entidade contratante.

Seção II
Da Governança das Licitações e Contratações
Art. 7º A Administração Pública Municipal, no âmbito de 

cada um de seus órgãos ou entidades, observará as diretrizes 
de integridade existentes estabelecidas na forma do §2º deste 
Decreto e implementará os processos e estruturas complemen-
tares necessárias para viabilizar a governança das contrata-
ções, nos termos do artigo 11, parágrafo único, da Lei Federal 
nº 14.133, de 2021.

§ 1º Observada a segregação de funções, cabe aos órgãos 
e entidades integrantes da Administração Pública Municipal 
distribuir entre suas unidades internas a competência para a 
prática dos atos necessários para licitar e contratar, correspon-
dentes à fase preparatória do certame ou do contrato, tais 
como pesquisa de preços, reserva de recursos, elaboração de 
termo de referência e do orçamento, definição das condições 
de contratação e análise de riscos, dentre outros.

§ 2º Caberá à Secretaria Municipal de Gestão expedir 
regulamento geral sobre governança e, em conjunto com a 
Controladoria Geral do Município, sobre integridade.

Seção III
Da Realização das Licitações na Forma Eletrônica
Art. 8º Todas as licitações serão realizadas preferencial-

mente sob a forma eletrônica.
§ 1º Faculta-se a realização na forma presencial, desde 

que motivada e autorizada pelo titular do órgão ou entidade 
licitante, devendo a sessão pública, nessa hipótese, ser reg-
istrada em ata e gravada em áudio e vídeo, procedendo-se à 
anexação dos arquivos no processo administrativo da licitação.

§ 2º Sem prejuízo do disposto no parágrafo § 1º deste 
artigo e desde que previsto no edital, a sessão pública poderá 
ser transmitida ao vivo em canal do órgão na internet.

§ 3º Nas licitações processadas eletronicamente, serão 
observadas as regras próprias do sistema eletrônico utilizado, 
que deverão constar expressamente do edital.

§ 4º A Secretaria Municipal de Gestão disciplinará os 
sistemas eletrônicos a serem utilizados para processamento 
das licitações.

Seção IV
Da Participação de Cooperativas
Art. 9º Admitir-se-á a participação de sociedades coopera-

tivas nas licitações e contratações.
§ 1º O disposto no “caput” deste artigo não se aplica à 

associação cuja atividade precípua seja a mera intermediação 
individual de trabalhadores de uma ou várias profissões, que 
não detenham qualquer meio de produção e cujos serviços 
sejam prestados de forma individual pelos seus associados.

§ 2º Fica vedada a participação de cooperativa de mão de 
obra nas licitações e sua contratação, ainda que o objeto licita-
do ou contratado se enquadre na atividade direta e específica 
para a qual foi constituída, quando o trabalho a ser executado, 
por sua natureza, demandar execução em estado de subordi-
nação e dependência, quer em relação ao fornecedor, quer em 
relação ao Município.

Art. 10. Para os fins do disposto no § 2º do artigo 9º deste 
decreto, não são passíveis de execução por meio de cooperati-
vas, dentre outros, os seguintes serviços:

I - limpeza, asseio, preservação e conservação;
II - limpeza hospitalar;
III - lavanderia, inclusive hospitalar;
IV - segurança, vigilância e portaria;
V - recepção;
VI - nutrição e alimentação;
VII - copeiragem;
VIII - manutenção de prédios, de equipamentos, de veícu-

los e de instalações;
IX - manutenção e conservação de áreas verdes;
X - assessoria de imprensa e de relações públicas;
XI - transporte interno mediante locação de veículos com 

condutor.
Parágrafo único. Caberá à Secretaria Municipal de Gestão, 

por meio de portaria específica, deliberar quanto ao enquadra-
mento de outros serviços no disposto no “caput” deste artigo.

Seção V
Das Amostras, Exames de Conformidade e Provas de 

Conceito
Art. 11. O edital poderá prever a realização de análise e 

avaliação de conformidade da proposta, mediante homologa-
ção de amostras, exame de conformidade ou prova de con-
ceito, entre outros testes de interesse da Administração, para 
comprovar a aderência às especificações definidas no termo de 
referência ou no projeto básico.

§ 1º Na hipótese de previsão da análise e avaliação de 
conformidade da proposta como condição de classificação, a 
exigência limitar-se-á ao licitante provisoriamente classificado 
em primeiro lugar.

§ 2º Havendo condições excepcionais devidamente jus-
tificadas, o edital poderá prever a exigência de análise e 
avaliação de conformidade da proposta de até três licitantes, 
observada a ordem de classificação provisória.

§ 3º No caso de licitação que envolva o fornecimento 
de bens, a Administração poderá exigir amostra ou prova de 
conceito também no procedimento de pré-qualificação per-
manente ou no período de vigência do contrato ou da ata de 
registro de preços.

Art. 12. Ao prever a análise e avalição de conformidade, o 
edital deverá conter, no mínimo, os seguintes itens:

I - prazo adequado para entrega da amostra ou realização 
do exame de conformidade ou prova de conceito pelo licitante;

II - a possibilidade e a forma de participação dos interes-
sados, inclusive dos demais licitantes, no acompanhamento do 
procedimento de avaliação;

III - a forma de divulgação, a todos os licitantes, do perío-
do e do local da realização do procedimento de avaliação e do 
resultado de cada avaliação;

IV - o roteiro de avaliação, detalhando todas as condições 
em que o procedimento será executado, além dos critérios de 
avaliação;

V – as cláusulas que especifiquem a responsabilidade do 
ente contratante quanto ao estado em que a amostra será 
devolvida e ao prazo para sua retirada após a conclusão do 
procedimento licitatório.

Art. 13. A análise e avaliação de conformidade não substi-
tui a verificação obrigatória para fins de recebimento do objeto 
contratado, conforme previsto no artigo 140 da Lei Federal nº 
14.133, de 2021.
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